
OABcontesta
apressão feita
pormilitares

Tarsodescarta
‘controvérsia
insanável’
Ele diz que Lula dará palavra final na
divergência entre Jobim e Vannuchi

Baseeoposiçãocriticam
revisãodaLeidaAnistia
Projeto causou crise na área militar e fez Lula prometer que texto será alterado

BRASÍLIA

Parlamentares dabase aliada e
de oposição se posicionaram
contra a revogação da Lei de
Anistia, prevista na terceira
versão do Programa Nacional
de Direitos Humanos (PN-
DH-3) que cria a Comissão da
Verdade para investigar tortu-
ras e desaparecidos no regime
militar. A proposta da Secreta-
riaNacional deDireitosHuma-
nosprovocouumacrisenaárea
militar na véspera doNatal, co-
mo relatou ontem o Estado. O
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva contornou a crise com a
promessadequeotextodopro-
grama será alterado.
“Aanistiaéparaosdois lados

e não tem que ser revista”, de-
fendeuontemosenadorEduar-
doAzeredo (PSDB-MG), presi-

dentedaComissãodeRelações
Exteriores e Defesa Nacional.
“Tenho um pé atrás com essa
revisão da Lei de Anistia. É im-
pensável rever ou extinguir a
lei”, corroborou o deputado
RaulJungmann(PPS-PE),pre-
sidente daFrente Parlamentar
de Defesa Nacional. Ele defen-
dequeéprecisoesclareceropa-
pel da Casa Civil no episódio.
Jungmann argumenta que ca-
beàCasaCivil,comandadapela
ex-guerrilheira Dilma Rousse-
ff, arbitrar sobre as divergên-
cias em torno do programa. “É
uma situação extremamente
delicada”, observou.
Uma das vítimas do regime

militar, o ex-guerrilheiro e de-
putado José Genoino (PT-SP)
evitaentrarnapolêmica.Caute-
loso,eleargumentouquecabeà
Justiça,enãoaoCongresso,de-

baterediscutiralei.“Odireitoà
memóriaeàverdadenãosignifi-
ca o julgamento de ninguém”,
disse o parlamentar.
Os benefícios e a amplitude

daLei deAnistia estão hoje sob
análise do Supremo Tribunal
Federal, emdecorrência de um
processo legal aberto na Justi-
ça Federal de São Paulo contra
os ex-coronéis e torturadores
CarlosAlbertoBrilhanteUstra
eAudir SantosMaciel.
Parlamentarnaépocadaela-

boração e discussão da Lei de
Anistia,em1979,odeputadoMi-
roTeixeira (PDT-RJ)observou
que a lei representou o final de
ummomento doloroso, de per-
seguição com vítimas fatais.
“Mexer agora na lei me parece
tecnicamente impossível. Uma
anistiaseaplicaeelanãoérevo-
gável”, disse ele.
Para Genoino, as polêmicas

causadas pela terceira versão
do programa serão dirimidas
com o envio ao Congresso do
projeto de lei que cria a Comis-
sãodaVerdadeparaapurartor-
turas e desaparecimentos du-
rante o regimemilitar.
Odeputadodefendeuaindaa

permanênciadoministrodaDe-
fesa,Nelson Jobim, que chegou
aprocuraropresidenteLulapa-
ra entregar o cargo. Os coman-
dantes das Forças Armadas –

Exército, Aeronáutica e Mari-
nha – decidiram que também
deixariam os cargos, se a saída
de Jobim fosse consumada.
“Houve apenas um tensiona-
mento natural e não uma crise
na áreamilitar”,minimizou.

IRRITAÇÃO
ParaasForçasArmadas,aceri-
mônia de premiação de vítimas
daditadura, noúltimodia21, foi
“umaarmação” para constran-
ger osmilitares. Pré-candidata
ao Planalto, Dilma foi a figura
central do evento, não só por
ter sido torturada, mas por ter
chorado e escolhido a ocasião
para exibir o novo visual de ca-
beloscurtíssimos,depoisdaqui-
mioterapia para tratamento de
umcâncer linfático.
Os militares também fica-

ram irritados com a quebra do
“acordotácito”paraqueos tex-
tosdoPNDH-3citassemasFor-
ças Armadas e os movimentos
civis da esquerda armada de
oposição ao regime militar co-
mo alvos de possíveis proces-
sos “para examinar as viola-
çõesdeDireitosHumanosprati-
cadasnocontextodarepressão
política no período 1964-1985”.
Jobim e osmilitares foram sur-
preendidos com um texto sem
referências aos grupos da es-
querda armada. ●

●●●O presidente daOrdem dos
Advogados do Brasil, Cezar
Britto, criticou oministro da
Defesa, Nelson Jobim, e os
comandantesmilitares por
serem contra a criação da Co-
missão da Verdade, dentro do
PlanoNacional de Direitos
Humanos, para investigar tor-
tura e arquivos do período da
ditaduramilitar (1964-1985).
“UmPaís que se acovarda
diante de sua história não po-
de ser levado a sério. O direito
à verdade e àmemória garanti-
do pela Constituição não pode
ser revogado por pressões
ocultas ou daqueles que estão
comprometidos como passa-
do que não se quer ver revela-
do”, afirmouBritto, em nota.

AOAB defende no Supre-
mo Tribunal Federal (STF) e
no Superior Tribunal Militar
(STM) ações reivindicando a
abertura dos arquivos da dita-
dura e a punição aos torturado-
res. “O Brasil não pode se aco-
vardar e querer esconder a
verdade. Anistia não é amné-
sia. É preciso conhecer a histó-
ria para corrigir erros e ressal-
tar acertos”, disse. “O povo
que não conhece seu passado,
certamente pode voltar a viver
tempos tenebrosos e de triste
memória como tempos idos e
nãomuito distantes.” ●

DISCUSSÃO– ‘Umaanistia seaplicaeelanãoé revogável’, dizTeixeira

ANOSDECHUMBO

Rui Nogueira
Sérgio Dutti
BRASÍLIA

Ao final de uma reunião com o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva,ontem,noPaláciodaAlvo-
rada,oministrodaJustiça,Tar-
soGenro,reconheceuquehádi-
vergências entre os colegas da
Defesa,Nelson Jobim, e dosDi-
reitos Humanos, Paulo Vannu-
chi,masapontouqueosproble-
mas não são insanáveis. “Não
hánenhumtipodepedidodede-
missão e nenhuma controvér-
sia insanávelentreaDefesaeos
DireitosHumanos. Isso(opresi-
dente)vairesolvercomasuaca-
pacidade de mediação na volta
dasférias”,disseTarso. “Agora
o presidente vai dar a palavra
final”,completou.Lulaentraho-
je em férias e volta aBrasília no
dia 10 de janeiro.
O pedido de demissão não

existe hoje, mas existiu no últi-
mo dia 22, como revelou ontem
oEstado.Nadata,JobimeLula
se encontraram na Base Aérea
de Brasília. Oministro foi à au-
diência com o pedido de demis-
são pronto porque a versão fi-
naldoterceiroProgramaNacio-
nal de Direitos Humanos (PN-
DH-3), redigida na secretaria
de Vannuchi, afrontava um
acordoentreosministroseche-
gou ao ponto de propor a revo-
gação daLei deAnistia.

‘VÍRGULAS’
Duas fontes, uma da Defesa e
outradoPlanalto, reafirmaram
ontemaoEstadoqueJobimde-
cidiupedirdemissãoporenten-
derqueaversãofinaldoprogra-
ma tinha a aprovação de Lula.
Diante do texto lançado no dia
21, em solenidade no Palácio do
Itamaraty, o ministro da Defe-
sa deduziu que o acordo prévio
estava politicamente enterra-
doequeopresidenteconcorda-
ra com o fim da anistia e com a
redação em que o governo se
propõe a investigar violações
dos direitos humanos e atenta-
dos só dos militares, durante a
ditadura (1964-1985), deixando
de lado os atentados da esquer-
da armada nomesmo período.

Jobimfoi convencidoporLu-
la a desistir da demissão com o
argumentodeque,portervolta-
do da Conferência do Clima
(COP-15) em Copenhague no
fimdesemanaanterioraolança-
mento do PNDH-3, não havia

discutido com Vannuchi a
versão final do documento.
Além disso, no entendimen-
to do presidente, a negocia-
ção em torno do texto havia
sido concluída. Para provar
a argumentação, Lula lem-
brou a Jobim que no discur-
soda solenidade chegouaci-
tar a negociação.
No dia 21, o presidente

mencionoumesmoanegocia-
ção e falouatéda “importân-
ciadasvírgulas”. “Nãoé fácil
fazer um documento como
este.Osinteressespelaspala-
vras são enormes, a impor-
tância das vírgulas ganha a
dimensão de uma exuberân-
cia extraordinária. E esse
teu jeito de ser, esse teu jeito
equilibrado de fazer as coi-
saspermitiuquenóschegás-
semos a este documentoque
agora vamos digeri-lo, va-
mos tentar trabalhar outra
vez, transformar em projeto
de lei aquilo que for projeto
de lei, mandar para o Con-
gresso Nacional debater, e
assim nós vamos construin-
do a nossa democracia.” ●

DIDA SAMPAIO/AE – 14/5/2009

Proposta sobre
direitos humanos
provocou pedido
de demissão
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